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ARTIGO ORIGINAL

RESUMO

Objetivo: Descrever o perfil de dispensação de medicamentos da saúde mental analisando o uso antes e durante a pandemia de 
COVID-19 no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS). Métodos: Estudo farmacoepidemiológico a partir da análise retrospectiva 
dos registros de dispensação de psicofármacos na base de dados do SUS no estado de Minas Gerais (MG) nos períodos antes (2018–
2019) e durante a pandemia de COVID-19 (2020–2021). Um banco de dados com os registros de dispensação dos municípios foi 
elaborado, sendo verificada a consistência de lançamento pelo teste de Análise de Variância (ANOVA). O consumo dos medicamentos 
foi mensurado em dose diária definida (DDD) por 1.000 habitantes/dia para o SUS, sendo a diferença entre os períodos avaliada 
pelo teste estatístico t de Student. Resultados: Durante a pandemia de COVID-19 houve aumento no consumo de psicofármacos 
no SUS-MG. Os medicamentos mais consumidos foram cloridrato fluoxetina, diazepam e fenobarbital sódico (DDD=5,89; 3,42; 2,49) 
no componente básico (CBAF), e olanzapina, risperidona e hemifumarato de quetiapina (DDD=0,80; 0,47; 0,38) no componente 
especializado da Assistência Farmacêutica (CEAF). Os maiores aumentos percentuais no consumo foram atribuídos ao clonazepam 
(75,37%) e carbonato de lítio (35,35%) no CBAF e levetiracetam (3.000,00%) e cloridrato de memantina (340,00%) no CEAF. 
Conclusão: A alteração do perfil de dispensação de psicotrópicos durante a pandemia de COVID-19 alerta quanto à necessidade de 
produção de mais estudos a fim de completar, confirmar ou afastar este perfil e monitorar o uso de psicofármacos pela população 
no contexto pós-pandêmico. 
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AUTORA CORRESPONDENTE: Sarah Nascimento Silva. Avenida Augusto de Lima, 1715, Barro Preto, CEP 30190-002, Belo Horizonte (MG), Brasil. E-mail: sarah.
nascimento@fiocruz.br

CONFLITOS DE INTERESSE: nada a declarar.

COMO CITAR ESSE ARTIGO: Barros JC, Silva SN. Perfil de utilização de psicofármacos durante a pandemia de COVID-19 em Minas Gerais, Brasil. Rev Bras Epidemiol. 
2023; 26: e230059. https://doi.org/10.1590/1980-549720230059.2

ESTE DOCUMENTO POSSUI UMA ERRATA: https://doi.org/10.1590/1980-549720230059erratum.2

Esse é um artigo aberto distribuído sob licença CC-BY 4.0, que permite cópia e redistribuição do material em qualquer formato e para qualquer fim desde que 
mantidos os créditos de autoria e de publicação original.

Recebido em: 15/06/2023
Revisado em: 09/10/2023
Aceito em: 11/10/2023
Corrigido em: 07/03/2024

https://doi.org/10.1590/1980-549720230059.2
http://www.scielo.br/rbepid
https://orcid.org/0000-0002-5626-4836
https://orcid.org/0000-0002-1087-9819
mailto:sarah.nascimento@fiocruz.br
mailto:sarah.nascimento@fiocruz.br
https://doi.org/10.1590/1980-549720230059.2
https://doi.org/10.1590/1980-549720230059erratum.2


www.scielo.br/rbepid

Perfil de utilização de psicofármacos durante a pandemia de COVID-19. Rev Bras Epidemiol. 2023; 26: e230059 2

https://doi.org/10.1590/1980-549720230059.2

INTRODUÇÃO

A disponibilidade de informação apoiada em dados 
válidos e confiáveis permite análises objetivas da situa-
ção sanitária de uma localidade, sendo fonte de infor-
mação para a tomada de decisões e a programação de 
ações estratégicas1. Neste contexto, muitas bases de da-
dos podem constituir uma importante ferramenta para o 
levantamento de indicadores de saúde. O acesso a me-
dicamentos essenciais e o perfil de utilização pela popu-
lação constituem importantes indicadores da Assistência 
Farmacêutica, mensurados e monitorados em diversos 
países, que podem expressar o acesso, a qualidade e a 
organização, em termos de estrutura e processos, dos 
serviços prestados à população2. 

Em 2022, cerca de um bilhão de pessoas eram acometi-
das por algum transtorno mental diagnosticável em 2022, 
no entanto apenas uma pequena fração dispunha de cui-
dados eficazes, acessíveis e de qualidade3. A partir de 2020, 
com a pandemia de COVID-19, muitos estudos começaram 
a relatar um aumento substancial dos transtornos depres-
sivos (28%) e de ansiedade (26%) em relação ao ano ante-
rior3,4. Muitos desses transtornos foram atribuídos a vários 
estressores de curto ou longo prazo que levaram ao de-
senvolvimento ou agravamento dos transtornos no campo 
da saúde mental3,5, tais como as ações de contingência e 
isolamento social3,6, incertezas a respeito do vírus e o ex-
cesso de informações3,7, além do estresse, do desemprego 
e da insegurança financeira8. Diante disso, a garantia do 
acesso adequado ao tratamento, do uso racional dos medi-
camentos e do seu controle especial conforme as normas 
sanitárias vigentes, compreendem tarefas extremamente 
relevantes para a gestão da Assistência Farmacêutica. 

Em 2020, diversos países envidaram esforços para de-
senvolver ou adaptar intervenções psicológicas em seus 
planos nacionais para tratar ou prevenir condições de 
saúde mental em resposta à COVID-199. No Brasil, a am-
pliação da assistência aos profissionais de saúde e alguns 
repasses financeiros para municípios foram identificados 
no primeiro ano da pandemia10. No âmbito da Assistência 
Farmacêutica, diversas ações gerais foram propostas para 
reorientar os serviços do Sistema Único de Saúde (SUS), a 
fim de suprir o abastecimento de tecnologias de saúde 
com sustentabilidade e promover o uso racional desses 
recursos na assistência à saúde11. Alterações temporárias 
na legislação que rege a dispensação de medicamentos 
ampliaram os prazos de validade das prescrições e dos 
períodos para retorno às farmácias, elevando o quantita-
tivo de medicamentos dispensados a cada período, dado 
que pode ser verificado nos registros das bases de da-
dos administrativas12. 

Os psicofármacos são medicamentos de controle espe-
cial, capazes de causar dependência física e psíquica com 
importantes eventos adversos3. O uso de antipsicóticos é 
crescente no Brasil; uma pesquisa nacional indicou que 

8,7% dos adultos no país usam pelo menos um medica-
mento psicotrópico13, e vários estudos apresentam preva-
lência importante no uso de psicotrópicos em diferentes 
localidades brasileiras14,15. O crescimento na venda de psi-
cotrópicos no Brasil durante a pandemia de COVID-1916, 
a alteração temporária das regras de dispensação destes 
medicamentos12 e o crescimento do fenômeno da medi-
calização da saúde17 são situações que podem contribuir 
para o uso inadequado ou irracional de medicamentos, 
requerendo investigação para compreender e direcionar 
a atenção aos indivíduos com transtornos mentais. Estu-
dos sobre o acesso e a utilização dos medicamentos duran-
te a pandemia de COVID-19 usando as bases de dados ad-
ministrativos do SUS podem ser uma fonte importante de 
informações para observar novas tendências e o impacto 
das ações e medidas emergenciais neste período. Este tra-
balho visa descrever o perfil de dispensação de psicofár-
macos analisando o uso antes e durante a pandemia de 
COVID-19 no âmbito do SUS.

MÉTODOS

Tipo de estudo e local
Trata-se de um estudo farmacoepidemiológico, desen-

volvido a partir de uma análise retrospectiva, descritiva e 
quantitativa de dados secundários dos registros de dispen-
sação de medicamentos do SUS no estado de Minas Ge-
rais, o Sistema Integrado de Gerenciamento da Assistência 
Farmacêutica (SIGAF). O SIGAF é uma base administrativa 
do governo para registro e escrituração das dispensações 
de medicamentos em todos os 853 municípios do estado, 
representando um sistema fundamental para a integração 
do SUS estadual, visto que apoia e subsidia o desempenho 
das atividades e processos desenvolvidos nas farmácias de 
cada município, o que aumenta a efetividade e a gestão 
nos processos logísticos18. 

Participantes
A população do estudo compreende todos os usuários 

registrados no sistema SIGAF que obtiveram algum medi-
camento psicofármaco entre janeiro de 2018 e dezembro 
de 2021. Este período foi escolhido por contemplar dois 
momentos distintos: “antes da pandemia de COVID-19” (ja-
neiro de 2018 a dezembro de 2019) e “durante a pandemia 
de COVID-19” (janeiro de 2020 a dezembro de 2021). Os da-
dos foram obtidos a partir dos relatórios de dispensação 
dos medicamentos registrados no SIGAF, atribuídos às 20 
Superintendências Regionais de Saúde e oito Gerências Re-
gionais de Saúde, disponibilizados de forma anonimizada 
por meio de uma solicitação realizada no Portal da Trans-
parência do governo do Estado de Minas Gerais (Protoco-
lo: 01320000052202240). Os registros de dispensação dos 
medicamentos presentes nos relatórios estão diretamente 
relacionados aos pacientes nas unidades de dispensação 
e não incluem aqueles usados em serviços de saúde como 
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hospitais, atendimento de urgência, emergência e uso am-
bulatorial. Os registros de atendimento permitem o lança-
mento de mais de um atendimento mensal por paciente, 
cujo controle é regido pela prescrição médica. Não hou-
ve cruzamento de dados para identificação de pacientes, 
dada a limitação de anonimização dos dados disponibiliza-
dos para a análise. 

Fontes de dados e análise
Um banco de dados com os registros de dispensação 

dos psicofármacos foi elaborado. Os medicamentos sele-
cionados para compor o banco de dados são aqueles pre-
sentes na Relação Nacional de Medicamentos Essenciais 
(Rename) de 2022 com indicação para o tratamento da saú-
de mental. Essa indicação foi verificada no Formulário Te-
rapêutico Nacional (FTN) para os medicamentos alocados 
no Componente Básico da Assistência Farmacêutica (CBAF) 
ou nos Protocolos Clínicos e Diretrizes Terapêuticas (PCDT) 
(Comportamento Agressivo no Transtorno do Espectro do 
Autismo; Doença de Alzheimer; Epilepsia; Esquizofrenia; 
Transtorno Afetivo Bipolar e Transtorno Esquizoafetivo) 
para os medicamentos alocados no Componente Especia-
lizado (CEAF). Para cada componente foi elaborada uma 
lista dos psicofármacos selecionados para a análise, sen-
do agrupados por registros anuais e posteriormente por 
princípio ativo, identificando os quantitativos dispensados. 
Os dados foram tabulados utilizando o Microsoft Excel de 
forma a agrupar os registros por municípios. Uma análi-
se da frequência de lançamento de registros mensais de 
dispensação pelos municípios que alimentam a base de 
dados SIGAF foi realizada a fim identificar fontes de viés 
advindas da irregularidade de registro de dados, utilizan-
do a estatística descritiva e o teste de Análise de Variância 
(ANOVA). Essa análise contemplou apenas os registros dos 
medicamentos do CBAF, visto que as dispensações do CEAF 
são centralizadas em unidades cujo uso do sistema SIGAF 
é obrigatório. A descrição dos medicamentos e princípios 
ativos foi padronizada manualmente a fim de minimizar a 
duplicidade de itens com a mesma descrição.

As variáveis de interesse compreendem os quantitati-
vos dispensados, expressos em unidades farmacêuticas 
(comprimidos, cápsulas ou ampolas), em números cardi-
nais, e em dose diária definida por 1.000 habitantes/dia 
(DDD) estabelecida pela OMS, sendo corrigida para tama-
nho da população que utiliza o SUS, ou seja, 75% da po-
pulação do estado de Minas Gerais. Além disso, foi des-
crito o número de atendimentos realizados a partir dos 
relatórios mensais do SIGAF, sendo identificadas séries 
temporais para cada um dos medicamentos, reunidos por 
princípio ativo e componente da Assistência Farmacêutica. 
A análise temporal contemplou, além dos dados anuais, 
os períodos “antes da pandemia de COVID-19” e “duran-
te a pandemia de COVID-19”, definindo dois conjuntos 
de dados para a comparação. A análise dos registros de 
dispensação foi realizada por estatística descritiva expres-

sando medidas de tendência central (média e mediana) e 
medidas de variação para os registros. A diferença entre 
as dispensações, assumida como o consumo calculado em 
DDD, durante os dois períodos de análise foi avaliada pelo 
teste estatístico t de Student considerando a métrica de 
consumo como variável dependente e o nível de confiança 
de 95%. O relato deste estudo adotou o checklist Reporting 
of studies Conducted using Observational Routinely collected 
health Data (RECORD)19. 

Este estudo compreende uma pesquisa com bancos de 
dados, cujas informações são agregadas, sem possibilida-
de de identificação individual, sendo dispensada de sub-
missão ao Comitê de Ética, conforme disposto na resolu-
ção no 510/2016 do Conselho Nacional de Saúde Brasileiro. 

RESULTADOS

Os relatórios extraídos do SIGAF apresentam 13,9 bi-
lhões de registros de dispensação para o atendimento de 
94,9 milhões de pacientes entre 2018 e 2021. As dispen-
sações referentes aos medicamentos da saúde mental 
correspondem a 15,7% de todos os registros da base de 
dados do SIGAF, atendendo 10,7% dos pacientes. Obser-
vou-se uma tendência crescente do número de unidades 
farmacêuticas dispensadas anualmente, tanto para os me-
dicamentos do CBAF quanto do CEAF (Figura 1). 

Os registros de dispensação analisados compreendem 
o lançamento de dados de 834 municípios registrados no 
SIGAF, localizados em 28 regionais de saúde do estado de 
Minas Gerais, o que representa 99,7% dos 853 municípios 
presentes em MG. A frequência de lançamentos de dados 
na base do SIGAF pelos municípios do estado difere para 
cada ano (p<0,001), no entanto essa variação apresenta 
baixa amplitude (1,80–5,16%), indicando que houve a ali-
mentação contínua dos dados na base SIGAF pelos municí-
pios cadastrados no período analisado. 

Foram identificados 46 medicamentos utilizados nos 
tratamentos da saúde mental no âmbito do CBAF. A análise 
dos registros de dispensação dos medicamentos na base 
do SIGAF identificou a série de dados de 38 medicamentos 
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CBAF: Componente Básico da Assistência Farmacêutica; 
CEAF: Componente Estratégico da Assistência Farmacêutica.
Figura 1. Unidades farmacêuticas de psicofármacos 
dispensadas no Sistema Único de Saúde de Minas 
Gerais em 2018–2021.
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no período de 2018 a 2021, representando 16 princípios 
ativos. O medicamento flumazenil não teve o consumo 
calculado em função da ausência de classificação DDD/
ATC. Foram identificados 40 medicamentos utilizados nos 
tratamentos da saúde mental no âmbito do CEAF e todos 
possuíam registros de dispensação na base do SIGAF, re-
presentando 17 princípios ativos. 

A análise dos registros referentes ao CBAF aponta 
que, durante a pandemia (2020-2021), o cloridrato de 
fluoxetina foi o medicamento mais dispensado (DDD mé-
dia=5,89), seguido do Diazepam (DDD média=3,42), fe-
nobarbital sódico (DDD média=2,49) e haloperidol (DDD 
média=1,76) (Figura 2).

As regionais que mais dispensaram medicamentos do 
elenco da saúde mental do CBAF foram, respectivamente, 
Divinópolis (12,24%), Belo Horizonte (7,49%), Sete Lagoas 
(5,38%), Ponte Nova (4,93%) e Patos de Minas (4,90%). 
O  número de registros de dispensação do ano de 2018 
apresentou um valor discrepante, bem inferior aos anos 
de 2019, 2020 e 2021. Assim, na análise comparativa de 
série histórica, optou-se por considerar os dados a partir 
do ano de 2019. A análise comparativa entre os períodos, 
antes e durante a pandemia de COVID-19, apontou dife-
rença estatística significante entre cada período (p=0,009), 
com o aumento do consumo de todos os medicamentos 
psicotrópicos do CBAF durante a pandemia, exceto para 
a amitriptilina, que apresentou a redução de consumo 
(-7,92%). Clonazepam e carbonato de lítio apresentaram o 
maior aumento percentual de consumo durante a pande-
mia, respectivamente 75,37 e 35,35% (Tabela 1).

A análise dos registros de dispensação do CEAF apon-
tou o medicamento olanzapina como o mais dispensa-
do no período de 2020-2021 (DDD média=0,80), seguido 
da risperidona (DDD média=0,47) e do hemifumarato de 
quetiapina (DDD média=0,38) (Figura 3). A análise da série 
histórica apontou diferença estatística significativa entre 
os dois períodos avaliados (p=0,019), com o aumento do 
consumo dos psicotrópicos dispensados no CEAF. O au-
mento do consumo apresentou altos percentuais para o 
levetiracetam (3000%) e cloridrato de memantina (340%), 
sendo também observada a redução no consumo para os 
princípios ativos donepezila (-18,31%), ziprazidona (-3,71%) 
e olanzapina (-2,68%) (Tabela 2).

DISCUSSÃO

Este estudo apontou um crescimento no consumo 
de psicofármacos dispensados tanto no âmbito do CBAF 
quanto do CEAF no SUS-MG entre 2018 e 2021. A análise 
por períodos aponta que houve um crescimento significa-
tivo do consumo de psicofármacos durante a pandemia 
(2020-2021) para a maioria dos princípios ativos anali-
sados. O cloridrato de fluoxetina e o diazepam foram os 
psicotrópicos mais consumidos no SUS de Minas Gerais 
durante a pandemia de COVID-19, perfil similar a outras 
localidades, cujos medicamentos mais consumidos são os 
antidepressivos e ansiolíticos13,20,21. Quando o consumo é 
avaliado, antes e durante a pandemia de COVID-19, os 
maiores valores percentuais foram observados para os 
princípios ativos clonazepam e haloperidol (CBAF) e leve-
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Figura 2. Consumo em Dose Diária Definida/1000 habitantes/dia de psicofármacos do Componente Básico da 
Assistência Farmacêutica no Sistema Único de Saúde de Minas Gerais, 2019-2021.

http://www.scielo.br/rbepid
https://doi.org/10.1590/1980-549720230059.2


www.scielo.br/rbepid

Perfil de utilização de psicofármacos durante a pandemia de COVID-19. Rev Bras Epidemiol. 2023; 26: e230059 5

https://doi.org/10.1590/1980-549720230059.2

tiracetam e cloridrato de memantina (CEAF). No contexto 
internacional, os achados deste estudo são compatíveis 
com algumas localidades que registraram aumento do 
consumo de psicofármacos no primeiro ano da pande-
mia22,23, embora haja estudos divergentes, que não apon-

taram mudanças no perfil das prescrições psiquiátricas 
nos serviços24. 

No início da pandemia de COVID-19, em 2020, foi obser-
vado um aumento na prevalência de transtornos depressi-
vos e de transtornos de ansiedade, associados ao aumento 

Tabela 1. Comparação do consumo de medicamentos  psicofármacos do Componente Básico da Assistência 
Farmacêutica em Minas Gerais, 2018–2021. 

Princípio ativo
DDD/1000 habitantes/dia/SUS

2018 2019 2020 2021 Média Mediana
Antes pandemia 
COVID-19 (2019)

Durante pandemia 
COVID-19 (2020–2021)

Variação 
absoluta

Variação 
percentual (%)

Amitriptilina 0,06 1,61 1,43 1,55 1,16 1,49 1,61 1,49 -0,12 -7,35

Biperideno 0,00 0,38 0,40 0,42 0,30 0,39 0,38 0,41 0,04 9,26

Carbamazepina 0,90 1,00 1,03 1,15 1,02 1,02 1,00 1,09 0,09 8,47

Clomipramina 0,01 0,16 0,20 0,22 0,15 0,18 0,16 0,21 0,05 29,56

Clonazepam 0,00 0,41 0,43 0,99 0,46 0,42 0,41 0,71 0,31 75,37

Clorpromazina 0,08 0,33 0,38 0,41 0,30 0,35 0,33 0,40 0,07 21,54

Diazepam 0,03 2,97 3,41 3,44 2,46 3,19 2,97 3,42 0,46 15,41

Fenitoína 0,04 0,36 0,36 0,39 0,29 0,36 0,36 0,37 0,02 4,20

Fenobarbital 0,23 2,29 2,60 2,37 1,87 2,33 2,29 2,49 0,19 8,33

Fluoxetina 0,10 5,19 5,64 6,15 4,27 5,41 5,19 5,89 0,71 13,63

Haloperidol 0,01 1,37 1,72 1,80 1,23 1,55 1,37 1,76 0,39 28,50

Litio carbonato 0,32 0,63 0,38 1,32 0,66 0,50 0,63 0,85 0,22 35,35

Midazolam 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Nortriptilina 0,03 0,52 0,61 0,70 0,46 0,56 0,52 0,65 0,13 25,10

Valproato de sódio 0,50 0,60 0,73 0,85 0,67 0,66 0,60 0,79 0,19 31,72

DDD: Dose Diária Definida; SUS: Sistema Único de Saúde.
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das taxas de infecção por SARS-Cov-2 e várias medidas de 
enfrentamento à pandemia, que diminuíram as interações 
sociais4,25. Além do medo de contrair a doença, a pande-
mia de COVID-19 provocou em diversas pessoas um senti-
mento de insegurança em relação à saúde, à esfera social 
e econômica26. Os sentimentos de ansiedade, tristeza ou 
dificuldade para dormir são respostas compreensíveis às 
mudanças sociais advindas com a pandemia, devendo ser 
entendidas como uma forma de sofrimento social e não 
como sintomas de doenças mentais27. Dessa forma, foi es-
sencial que os profissionais da saúde envolvidos neste pro-
cesso soubessem diferenciar sintomas comuns inerentes a 
este período, dos sintomas de uma patologia iniciada. Ape-
sar de um aumento agudo dos sintomas de saúde mental, 
houve uma diminuição nos meses subsequentes, tornan-
do-se indistinguíveis dos perfis de sintomas pré-pandêmi-
cos na maioria dos subgrupos populacionais em meados 
de 202028. Assim, a discussão de mudanças no perfil de 
consumo de psicofármacos deve também englobar outros 
fatores e mudanças realizadas nos serviços de saúde nes-
te período11, que podem ter relação com a alteração deste 
perfil, bem como ações futuras para a continuidade do cui-
dado aos usuários.

Neste estudo, embora o crescimento no consumo 
de ansiolíticos e antidepressivos possa ser associado ao 
contexto de incertezas e preocupações gerados pela pan-
demia25, há outras questões a serem discutidas referente 
ao aumento do consumo de uso de medicamentos crôni-
cos na saúde mental. Durante a pandemia de COVID-19, 

duas alterações importantes que afetaram as políticas 
de saúde podem ajudar a discutir o aumento no número 
de dispensações durante este período, principalmente 
para transtornos mentais crônicos. Primeiramente, a al-
teração da legislação que regula a dispensação de me-
dicamentos psicotrópicos por meio da resolução RDC no 
357, de 24 de março de 2020, prorrogada até setembro 
de 202312, que ampliou temporariamente as quantidades 
máximas de medicamentos permitidas nas notificações e 
receitas de controle especial e permitiu a entrega remo-
ta, definida por programa público específico, e a entrega 
em domicílio desses medicamentos. Observa-se que essa 
resolução triplicou a quantidade de medicamentos dis-
pensados em uma única receita e permitiu que a entrega 
remota, antes proibida no país, facilitasse o acesso em 
um momento de fragilidade social e econômica de gran-
de parcela da população. 

Em segundo lugar, observou-se a ampliação de transfe-
rência de recursos financeiros aos municípios, pela Portaria 
no 2.516 do Ministério da Saúde, para a aquisição de me-
dicamentos do CBAF, tendo como justificativa os impactos 
sociais ocasionados pela pandemia da COVID-1910. Esse re-
passe financeiro ocorreu apenas em 2020, mas dados os 
prazos para aquisição de medicamentos, foi observada 
sua execução também em 2021, permitindo a ampliação 
da oferta dos medicamentos à população pelo SUS. Desta-
ca-se que, em meio a essas alterações, a Rede de Atenção 
Psicossocial (RAPS) já enfrentava mudanças significativas 
nos últimos anos, iniciadas pela publicação de portarias e 

Tabela 2. Comparação do consumo de medicamentos psicofármacos no Componente Especializado da Assistência 
Farmacêutica em Minas Gerais, 2018–2021.

Princípio ativo

DDD/1000 habitantes/dia/SUS

2018 2019 2020 2021 Média Mediana
Antes pandemia 
COVID-19 (2018–

2019)

Durante pandemia 
COVID-19  

(2020–2021)

Variação 
absoluta

Variação 
percentual (%)

Clobazam 0,05 0,11 0,03 0,13 0,08 0,08 0,08 0,08 0,00 5,26

Clozapina 0,28 0,32 0,34 0,32 0,31 0,32 0,30 0,33 0,03 11,11

Donepezila 0,34 0,35 0,31 0,26 0,31 0,32 0,34 0,28 -0,06 -18,31

Etossuximida 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 50,00

Gabapentina 0,05 0,06 0,08 0,08 0,07 0,07 0,05 0,08 0,03 46,30

Galantamina 0,07 0,08 0,08 0,07 0,08 0,08 0,08 0,08 0,00 0,00

Lamotrigina 0,04 0,09 0,20 0,17 0,12 0,13 0,06 0,19 0,12 198,39

Levetiracetam 0,00 0,00 0,01 0,05 0,02 0,01 0,00 0,03 0,03 3000,00

Memantina 0,00 0,01 0,02 0,03 0,01 0,01 0,01 0,02 0,02 340,00

Olanzapina 0,75 0,89 0,76 0,84 0,81 0,80 0,82 0,80 -0,02 -2,68

Primidona 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Quetiapina 0,29 0,33 0,38 0,37 0,34 0,35 0,31 0,38 0,07 22,08

Risperidona 0,27 0,41 0,44 0,50 0,40 0,42 0,34 0,47 0,13 37,06

Rivastigmina 0,10 0,15 0,19 0,19 0,16 0,17 0,12 0,19 0,07 56,91

Topiramato 0,14 0,13 0,17 0,17 0,15 0,16 0,14 0,17 0,03 21,01

Vigabatrina 0,01 0,01 0,02 0,02 0,01 0,02 0,01 0,02 0,01 90,00

Ziprazidona 0,12 0,13 0,13 0,11 0,12 0,13 0,13 0,12 0,00 -3,17

DDD: Dose Diária Definida; SUS: Sistema Único de Saúde.
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resoluções que alteraram a estrutura da rede de serviços. 
Tais alterações influenciaram o acesso e a assistência pres-
tada aos usuários, ações caracterizadas por alguns autores 
como um desmonte da RAPS, dada a retirada de recursos e 
o retrocesso na disposição da rede29. Além disso, diversos 
serviços de saúde adotaram medidas de fechamento ou a 
modificação da rotina de serviços, e até mesmo a suspen-
são ou reorganização de atividades durante a pandemia, 
situação que pode ter impactado ainda mais no acesso à 
assistência adequada. 

A observação destes fatores revela, além de um pa-
norama multicausal para analisar o aumento das dispen-
sações de psicofármacos durante a pandemia, um con-
texto muito preocupante no âmbito da política de saúde 
mental. Em um momento de alta vulnerabilidade da po-
pulação, observa-se o acesso e a oferta facilitada a esses 
medicamentos, ao mesmo tempo em que a assistência 
estava comprometida, seja pela fragilidade da RAPS ou 
pela sobrecarga geral dos serviços e profissionais nos 
primeiros anos da pandemia. Diante do alto potencial de 
dependência e abuso dos psicofármacos observado nos 
últimos anos, essas mudanças, ainda que transitórias, po-
dem ser responsáveis por alterar comportamentos que 
certamente vão exigir um trabalho contínuo da Assistên-
cia Farmacêutica com foco no uso racional dos medica-
mentos e, em casos mais complexos, o trabalho multidis-
ciplinar nas práticas de desmedicalização17. 

O aumento da dispensação de medicamentos pode es-
tar relacionado também ao acesso a novas tecnologias no 
SUS. No âmbito do componente especializado, observou-
-se o crescimento da dispensação do medicamento leveti-
racetam, que possivelmente não está ligado a uma questão 
epidemiológica, mas de acesso a novas tecnologias para o 
tratamento. Em 2017, o levetiracetam foi incorporado no 
SUS para o tratamento da epilepsia refratária e para pa-
cientes com microcefalia30, assim, o crescimento expres-
sivo na dispensação nos anos subsequentes reflete, entre 
outros aspectos, a difusão do medicamento no SUS. Este é 
um dado importante extraído das bases de dados para 
compreender o tempo que uma tecnologia é de fato imple-
mentada na prática clínica, processo que ainda apresenta 
muitas barreiras e desafios, visto que o tempo relatado em 
alguns estudos para a disponibilização da tecnologia nos 
serviços é muito superior aos 180 dias recomendados na 
legislação vigente31.  

Em meio a esse contexto, é necessário destacar tam-
bém as iniciativas para incentivar o uso das bases de dados 
nos registros da dispensação da Assistência Farmacêutica. 
A Base Nacional de Dados e Ações e Serviços da Assistência 
Farmacêutica no Sistema Único de Saúde (BNAFAR) reúne 
dados epidemiológicos e da assistência farmacêutica em 
todo o país, possibilitando uma visão integrada das in-
formações13. Os incentivos para o uso da BNAFAR foram 
intensificados, com a ampliação dos instrumentos legais 
para normatizar o uso e compartilhamento dos dados en-

tre os três entes federados, estabelecendo a obrigatorieda-
de do envio dos dados pelos gestores a partir de 201632 e 
a disponibilização do portal homologado para os gestores 
em 201833. 

Em Minas Gerais, o SIGAF é um sistema centralizado e 
oficial para gerenciar a escrituração dos produtos contro-
lados e antimicrobianos nos serviços públicos, sendo uma 
importante base para a alimentação da BNAFAR. O aumen-
to dos registros de dispensação a partir de 2018 pode estar 
associado à implementação do portal BNAFAR33 e a ações 
de incentivo do uso dessa base34. Nos últimos editais do 
Programa Nacional de Qualificação da Assistência Farma-
cêutica no Sistema Único de Saúde (QUALIFAR-SUS)35, os 
repasses priorizaram os municípios já credenciados no 
programa, ou seja, aqueles que cumprem alguns requisi-
tos, como a regularidade do envio de dados de dispensa-
ção para a BNAFAR, por exemplo.  

Este estudo realizou a análise de uma base de dados 
secundária, utilizada principalmente no âmbito adminis-
trativo, sujeita a diversas fontes de erros e limitações. 
Além das fontes de erro inerentes ao lançamento e ca-
dastro de dados, como erros de digitação, os relatórios 
analisados não permitiram o cruzamento de alguns re-
gistros, impossibilitando a checagem ou conferência de 
algumas informações. Destaca-se também diversas fon-
tes de viés, inerente a classificações inseridas pelos ges-
tores e fatores de confusão não mensurados, ou mesmo 
aos diversos ambientes e múltiplos usuários do sistema. 
Embora a legislação estabeleça a obrigatoriedade da es-
crituração dos psicofármacos e o SIGAF seja a base de 
dados oficial para esse lançamento em Minas Gerais, al-
guns municípios não atualizam o sistema frequentemen-
te ou optam por utilizar outra base para o controle da 
movimentação dos medicamentos da atenção primária; 
assim, esta base de dados está sujeita a subnotificações 
dos registros de dispensação, principalmente para o 
elenco de medicamentos do CBAF. Ainda assim, destaca-
-se que os dados extraídos compreendem uma oportuni-
dade de utilizar dados administrativos para indicar ten-
dências no consumo de medicamentos, uma vez que não 
existem registros clínicos sistematicamente organizados 
que possam compilar esse dado no âmbito da atenção 
primária e ambulatorial.  

A alteração do perfil de dispensação de psicotrópicos 
durante a pandemia de COVID-19 fornece dados para o 
gerenciamento dos serviços. Dessa forma, estudos futu-
ros são importantes para complementar, confirmar ou 
afastar este perfil identificado e estabelecer novas com-
parações e tendências assumidas no contexto pós-pan-
dêmico. A análise do perfil de consumo de medicamen-
tos psicotrópicos torna-se essencial para monitoramento 
e aprimoramento das políticas de acesso e o cuidado aos 
usuários, contribuindo para a melhoria das condições de 
saúde mental da população brasileira e o uso racional 
dos medicamentos.  
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ABSTRACT

Objective: To describe the profile of dispensation of mental health drugs by analyzing trends in use before and during the COVID-19 
pandemic within the Unified Health System (Sistema Único de Saúde [SUS]). Methods: Pharmacoepidemiological study based on 
the retrospective analysis of records regarding the dispensation of psychotropic medicines in the SUS database in the state of Minas 
Gerais between 2018 and 2021, considering the periods before (2018–2019) and during the COVID-19 pandemic (2020–2021). 
A database with the records of dispensation of municipalities was created, and the consistency of releases was verified using the 
Analysis of Variance (ANOVA) test. Medicine consumption was measured in a defined daily dose (DDD) per 1,000 inhabitants/day for 
SUS, and the difference between periods was evaluated using Student’s t-test. Results: During the COVID-19 pandemic, there was 
an increase in the consumption of psychotropic drugs in SUS-MG. The most consumed medicines were fluoxetine hydrochloride, 
diazepam and phenobarbital sodium (DDD=5.89; 3.42; 2.49) in the Basic Pharmaceutical Services Component(CBAF), and olanzapine, 
risperidone and quetiapine hemifumarate (DDD=0.80; 0.47; 0.38) in the Specialized Pharmaceutical Services Component (CEAF). 
The highest percentage increase in consumption was attributed to clonazepam (75.37%) and lithium carbonate (35.35%), in CBAF, 
and levetiracetam (3,000.00%) and memantine hydrochloride (340.0%) in CEAF. Conclusion: The change in the psychotropic drug 
dispensation profile during the COVID-19 pandemic highlights the need to produce more studies to complete, confirm or rule out this 
profile and monitor the use of psychotropic drugs by the population in the post-pandemic context.
Keywords: Psychotropic drugs. Mental health. COVID-19. Pharmacoepidemiology. Pharmaceutical services. Database.
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